
     
              

SECRETARIA DE FINANÇAS
GERÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA

   DIVISÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 2 de fevereiro de 2022

A Divisão de Cobrança Amigável informa aos seguintes contribuintes sobre o pedido de prescrição de débitos:
PROCESSO NOME / FIRMA ASSUNTO OU SOLICITAÇÃO

2078/2019 MARIA  JULIA  BARBOSA INDEFERIDO – O pedido de prescrição referente ao IPTU  exercício 2013,  já que o tributo é 
objeto de execução fiscal que encontra-se em andamento, e Acordo nº 221249/2004, já que 
os tributos foram incluídos em Acordo interrompendo o curso do lapso prescricional

3154/2019 LUIZ CARLOS NOBREGA DEFERIDO – o pedido de prescrição referente a IPTU  exercícios 2003/2004/2005/2006 e 
Acordo nº 131171/2003 no valor de R$ 15.139,45

4976/2019 VALDEMIR RIOS DE OLIVEIRA DEFERIDO – o pedido de prescrição referente a TFIS  exercícios 2009/2010/2011 e ISSF  
exercícios 2008/2009/2010/2011 no valor de R$ 11.119,81
INDEFERIDO –  o pedido de prescrição referente ao PPD  exercício 2004, TFIS exercícios 
1999 e 2004 (situação 1) verificado  objeto de execução fiscal que encontra-se em 
andamento. Com relação  ao PPD exercício 2004, TFIS  exercícios 1999/2004 verificado que 
foram objetos d execução fiscal que encontra-se extinta e a prescrição foi declarada 
judicialmente. 

6549/2019 MARIA VALDECY SOUZA DE 
CARVALHO 

DEFERIDO – O pedido de prescrição referente a IPTU  exercícios 2005/2006/2009/2010  no 
valor de R$ 7.993,66

8702/2019 EDEVAL PEREIRA DEFERIDO – O pedido de prescrição referente a TFIS  exercícios 2008 (parcela 04), 
2012,2013,2016 (parcelas 01 e 02 ) no valor de R$ 2.863,05
INDEFERIDO -  Com relação a TFIS  exercícios 2004/2005/2006/2007/2008 (parcela 03), 
2014 e 2015, verificado que são objetos de execução fiscal que encontra-se em andamento, 
não havendo o que se falar em reconhecimento administrativo por prescrição. Quanto a TFIS 
exercício 2016 (parcelas 03 e 04), verificado que a Municipalidade ainda dispõe de prazo para
proceder com a cobrança 

12628/2018 MARILDA HELENA  MIRANDA 
LOPES DORSA 

DEFERIDO – o pedido de prescrição referente a IPTU  exercícios 
2005/2006/2007/2008/2009/2010/2012  no valor de R$ 12.958,10
INDEFERIDO – Com relação ao IPTU  exercício 2004, verificado que foi objeto de execução 
fiscal que encontra-se extinta e a prescrição foi declarada judicialmente . Quanto ao IPTU  
exercício 2011, verificado que não encontra-se em aberto, está na situação Pago no sistema, 
havendo perda de objeto com relação ao pleito administrativo.

16666/2018 MARIA ILMA ROSA SANTOS DEFERIDO – o pedido de prescrição referente a IPTU  exercícios 
1994/2000/2001/2002/2003/2008/2009  no valor de R$ 21.908,07
INDEFERIDO – Com relação ao IPTU  exercícios 2005/2006, verificado que foram objetos de 
Acordo que interrompeu o curso do lapso prescricional, desse modo a Municipalidade ainda 
dispõe de prazo para proceder com a cobrança. Com relação ao IPTU exercício 2004 , não 
encontra-se em aberto, e já está com a situação de prescrito no sistema. 

19534/2018 TRUCOLO & TRUCOLOS 
CONFECÇÕES LTDA -ME 

DEFERIDO – O pedido de prescrição referente a TFIS  exercícios 
2003/2004/2005/2006/2008/2009/2011/2012/2013 e  TPUB exercícios 2009/2011/2012 no 
valor de R$ 18.424,48
INDEFERIDO – Com relação ao M2  exercício 2008, TFIS  exercícios 
2001/2002/2007/2010/2014/2015, TPUB  exercícios 2010/2015 verificado que foi objeto de 
execução fiscal que encontra-se em andamento, não havendo o que se falar em 
reconhecimento administrativo por prescrição . 

22235/2018 CARLOS EDUARDO DE 
OLIVEIRA

INDEFERIDO -  O pedido de prescrição referente a TFIS   exercício 2002, verificado que foi 
objeto de execução fiscal que encontra-se em andamento, não havendo o que se falar em 
reconhecimento administrativo por prescrição . 

22239/2018 LUIZ HENRIQUE DE ARAUJO DEFERIDO -  O pedido de prescrição referente a TXD   exercícios  1996/1997/1998  no valor 
de R$ 17.102,14
INDEFERIDO - O pedido de prescrição referente a TFIS   exercício 2000/2001/2003/2004 e 
ISSV  exercício 2003, verificado que são  objetos de execução fiscal que encontra-se em 
andamento, não havendo o que se falar em reconhecimento administrativo por prescrição. 
Quanto a TFIS  exercício 1999,  verificado que foi objeto de execução fiscal que encontra-se 
extinta e a prescrição foi declarada judicialmente.
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